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Os eventos climáticos ex-
tremos registrados no Rio 
Grande do Sul em 2024am-
pliaram a preocupação das 
empresas com a proteção do 
patrimônio e a continuida-
de dos negócios. Além de co-
berturas tradicionais, como 
incêndio, raio e explosão, au-
mentou a atenção para riscos 
como alagamentos, inunda-
ções, enxurradas, vendavais, 
danos elétricos e lucros ces-
santes. Para contadores e em-
presários, o cenário reforça a 
necessidade de manter atuali-
zados os valores dos bens se-
gurados e avaliar coberturas, 
franquias, Participação Obri-
gatória do Segurado (POS) 
e exclusões contratuais. De 
acordo com Jarbas Medeiros, 
presidente da Comissão de 
Riscos Patrimoniais Massifi -
cados da Federação Nacional 
de Seguros Gerais (FenSeg), 
menos de 5% das empresas 
que possuem seguro contam 
com cobertura para alaga-
mentos e inundações.

JC Contabilidade – Quais 
são hoje os principais riscos 
climáticos enfrentados pelas 
empresas gaúchas?

Jarbas Medeiros – Atual-
mente, os principais fatores de 
exposição climática enfrenta-
dos pelas empresas gaúchas 
concentram-se nas inunda-
ções e alagamentos, decorren-
tes do extravasamento de rios 
e do acúmulo de águas plu-
viais por saturação dos sis-
temas de drenagem, e nos 
vendavais, ciclones extratro-
picais, tornados e furacões, 
cujos ventos de alta intensi-
dade têm potencial para cau-
sar severos destelhamentos e 
colapsos estruturais. A essa 
lista somam-se as precipita-
ções de granizo, capazes de 
destruir coberturas, galpões e 
estoques industriais, além dos 
deslizamentos e escorrega-
mentos de terra, que represen-
tam ameaças críticas especial-
mente em regiões de serra e 
áreas de encosta com elevada 
saturação do solo. E também 
os chamados danos elétricos, 
que podem causar a queima 
de computadores, máquinas e 
equipamentos e comprometer 
as atividades das empresas.

Contab – Muitas empre-
sas acreditam estar protegi-
das, mas descobrem depois 
que determinados prejuízos 

não estavam cobertos. Quais 
são os erros mais comuns 
na contratação?

Medeiros – Entre os er-
ros mais comuns na contrata-
ção de seguros patrimoniais, 
destaca-se primeiramente a 
confusão entre as coberturas 
de vendaval e de alagamento 
ou inundação, que constituem 
garantias acessórias distintas 
nas apólices comerciais. Outro 
equívoco frequente é o subdi-
mensionamento do valor em 
risco, prática conhecida como 
subseguro, na qual o empre-
sário contrata valores defasa-
dos com o objetivo de reduzir 
o prêmio a ser pago no mo-
mento da contratação. Além 
disso, é muito habitual que as 
empresas foquem apenas nos 
danos físicos à estrutura do 
prédio ou às máquinas e ne-
gligenciem a contratação da 
cobertura de lucros cessantes, 
ignorando os severos prejuí-
zos fi nanceiros causados pela 
paralisação operacional. Por 
fi m, o desconhecimento quan-
to ao funcionamento das fran-
quias e da Participação Obri-
gatória do Segurado (POS) 
frequentemente gera surpre-
sas desagradáveis ao não se 
checar previamente os per-
centuais e valores mínimos 
deduzidos na indenização de 
sinistros severos.

Contab – O seguro pode 
indenizar lucros cessantes 
quando a empresa precisa 
interromper suas atividades?

Medeiros – Sim, a cober-
tura de lucros cessantes (ou 
perda de receita) é desenhada 
para manter a saúde fi nancei-
ra da empresa enquanto ela es-
tiver impossibilitada de operar 
em decorrência de um sinistro 
coberto pela garantia mate-
rial. Ela garante a indenização 
do lucro líquido que o negócio 
deixaria de auferir e o paga-
mento das despesas fi xas que 
continuam vencendo durante 
a paralisação, como salários, 
impostos, aluguel e contra-
tos essenciais. O tempo limite 
dessa proteção é determinado 
pelo Período Máximo de Inde-
nização (PMI) estabelecido em 
contrato, o qual varia, em ge-
ral, de três a 12 meses.

Contab – O que signifi -
ca estar em situação de sub-
seguro e quais os impactos 
para o segurado?

Medeiros – Essa situação 
de subseguro signifi ca con-
tratar um seguro patrimonial 
com valores de cobertura in-
feriores ao valor de reconstru-
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ção ou reposição do bem no 
mercado, ou declarar um va-
lor em risco inferior ao real, o 
que pode implicar uma inde-
nização proporcionalmente 
menor em caso de eventual si-
nistro. Por isso, a recomenda-
ção das seguradoras é sempre 
declarar um valor em risco 
que seja coerente com o va-
lor de reconstrução do imóvel 
e reposição dos bens e, além 
disso, contratar um limite su-
fi ciente para atender plena-
mente às suas necessidades.

Contab – Quais cláusulas 
merecem maior atenção an-
tes da assinatura da apólice?

Medeiros – Antes da as-
sinatura da apólice, a em-
presa deve dedicar atenção 
especial à cláusula de Parti-
cipação Obrigatória do Segu-
rado (POS) e Franquias, que 
defi ne o montante a ser de-
sembolsado do próprio bolso 
em caso de sinistro. É igual-
mente crucial examinar a se-
ção de bens não compreen-
didos e exclusões específi cas, 
que estabelece categorica-
mente o que o contrato não 
cobre, como fundações, veí-
culos e benfeitorias em áreas 
de preservação. Além disso, 
merecem análise detalhada a 
Cláusula de Rateio e a mar-
gem de aumento, que estipu-
lam as regras para a aplica-
ção de proporcionalidade na 
indenização em situações de 
subseguro, e as cláusulas de 
Prazos de Notifi cação, que de-
terminam as regras e o perío-
do máximo em que o sinistro 
deve ser formalizado junto 
à seguradora.

Contab – Qual é a impor-
tância de manter atualizado 
o valor dos bens segurados?

Medeiros – Manter os va-
lores atualizados evita a apli-
cação do rateio por subsegu-
ro e garante que, em caso de 
perda total, o valor indeniza-
do seja sufi ciente para recons-
truir o imóvel ou reequipar a 
planta industrial aos preços 
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Caso haja o 
pleito de lucros 
cessantes, exige-se 
também a entrega de 
relatórios contábeis

correntes de mercado, con-
siderando a infl ação de cus-
tos da construção civil e a 
variação cambial para máqui-
nas importadas.

Contab – Depois de um 
temporal ou enchente, quais 
devem ser as primeiras pro-
vidências do empresário?

Medeiros – Após a ocor-
rência de um temporal ou en-
chente, a primeira providên-
cia do empresário deve ser 
priorizar a preservação das 
vidas e a segurança no local, 
providenciando a evacua-
ção da área e o desligamento 
imediato das utilidades, como 
energia elétrica e gás. Em se-
guida, é necessário adotar 
medidas de mitigação de pre-
juízos para conter o agrava-
mento dos danos de forma se-
gura, o que inclui ações como 
cobrir equipamentos com lo-
nas ou remover estoques sal-
vados para locais protegidos. 
Antes de dar início a limpe-
zas profundas ou descartes, 
deve-se realizar a documenta-
ção detalhada do cenário por 
meio de fotos e vídeos que re-
gistrem os bens atingidos e os 
vestígios deixados pela água 
ou pelo vento, fi nalizando 
com o aviso imediato ao cor-
retor e à seguradora para a 
formalização do sinistro.

Contab – Que docu-
mentos normalmente são 
exigidos para solicitar 
a indenização?

Medeiros – Para solicitar a 
indenização, o cliente primei-
ramente precisa fazer o aviso 
à seguradora, que atualmen-
te pode ser feito por diversos 
canais físicos ou digitais (tele-

fone, e-mail, WhatsApp etc.), 
acompanhado de um relatório 
técnico detalhando as causas 
do evento e a extensão dos da-
nos observados no local e ou-
tros documentos necessários, 
de acordo com a cobertura e 
os valores envolvidos. Para a 
apuração dos prejuízos, é ne-
cessária a apresentação de or-
çamentos detalhados de repa-
ro, reconstrução ou cotações 
de reposição das máquinas 
atingidas, além das notas fi s-
cais que comprovem a aquisi-
ção dos bens, matérias-primas 
e estoques afetados. Caso haja 
o pleito de lucros cessantes, 
exige-se também a entrega de 
relatórios contábeis, comple-
mentando a instrução com o 
laudo meteorológico emitido 
por órgãos ofi ciais, documen-
to que frequentemente é ane-
xado ao processo pelo próprio 
regulador do sinistro.

Contab – Há prazos le-
gais ou contratuais para co-
municar o sinistro?

Medeiros – O Código Ci-
vil exige a comunicação ime-
diata do sinistro à seguradora 
assim que o segurado tomar 
conhecimento do fato, evitan-
do o agravamento dos prejuí-
zos. Do ponto de vista legal, o 
prazo prescricional para que 
o segurado exerça o direito de 
ação contra a seguradora é de 
um ano, contado a partir da 
ciência do fato gerador. Já para 
o pagamento da indenização, 
a regulação estabelece que, 
uma vez entregue toda a do-
cumentação completa exigida 
pela seguradora, o prazo legal 
para a liquidação e a quitação 
do sinistro é de até 30 dias.


